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O novo foco das disputas econômicas internacionais
Clique aqui para ver a notícia no site

A indústria tem arcado com os principais ônus da sistêmica perda de competitividade. Tenho constatado
nas reuniões do Business 20, braço privado do G20, do qual sou integrante, que a disputa no contexto da
economia global passa a se concentrar na indústria, inclusive no desenvolvimento de novos produtos e
tecnologias essenciais à recuperação no pós-pandemia. Não é sem razão que o Senado dos Estados
Unidos aprovou nova política de fomento da atividade, que já havia recebido aporte de US$ 3 bilhões do
governo Biden, e que na União Europeia esteja ocorrendo o diferimento e/ou postergação do recolhimento
de impostos. Nosso país, contudo, está deslocado nesse contexto, pois a indústria nacional, setor mais
afetado pelos gargalos do "Custo Brasil", segue enfrentando perdas de produtividade, num círculo vicioso
que se arrasta há pelo menos quatro décadas. Assim, é premente impulsionar a atividade, a começar pela
reforma tributária, estabelecendo-se mais equilíbrio na arrecadação, pois o parque fabril paga um terço
de todos os impostos nacionais, mas representa apenas 11% do PIB. O novo modelo também precisa
incluir o ICMS, para que tenha fim a nociva guerra fiscal. Precisamos de uma política industrial, com
planejamento e previsibilidade, ancorada em PMonday, July 5, 2021 e que contemple linhas especiais de
crédito, incentivos à produção conforme vocações regionais e mercadológicas e regime tributário
incentivador aos investimentos voltados à inovação, incluindo os bens de capital. É prioritário reduzir o
custo de produzir e operar no Brasil, que supera em R$ 1,5 trilhão por ano a média das nações da OCDE
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), segundo estudo realizado pelo Boston
Consulting Group. Nessa conta, os tributos são responsáveis por diferença de R$ 270 bilhões e os
encargos com a folha de pagamentos, R$ 300 bilhões, dentre 12 grupos de fatores. O fomento da
indústria precisa acontecer já no contexto de transformações aceleradas pela pandemia da covid-19,
como o advento da Manufatura Avançada e a redução da dependência de insumos, bens de capital e
produtos estrangeiros, principalmente da Ásia. Neste último aspecto, temos conversado com
representantes de entidade de classe e governos latino-americanos, estudando a viabilidade de
integração das cadeias regionais de valores, num processo de complementaridade e maior autonomia
continental. Outro desafio para o desenvolvimento industrial é capacitar os empreendedores, gestores e
colaboradores das empresas. O fomento setorial também deve incorporar o conceito de ESG (Meio
Ambiente, Social e Governança). O fortalecimento da indústria, como se reitera agora nas maiores
economias, é essencial para a redução das desigualdades e geração intensiva de empregos. É
necessário observar com mais atenção o que ocorre no mundo e verificar como vários países
conseguiram aumentar de modo significativo a renda per capita. Só conseguiram isso aqueles que, em
período de 15 anos, elevaram a participação do setor manufatureiro a um patamar superior a 20% do
PIB. No Brasil, numa relação proporcional à queda da participação da atividade fabril na riqueza nacional,
o crescimento econômico, na década de 2011 a 2020, foi de apenas 3%, ante 30% da expansão mundial.
Verificou-se o empobrecimento da população, que culmina agora com o anúncio da FGV Social, de que a
renda média do trabalho chegou, no primeiro trimestre de 2021, ao seu patamar mais baixo da série
histórica, iniciada em 2012, com o valor de R$ 995,00. Todos os setores de atividade são importantes e
devem merecer atenção das políticas públicas. A indústria, porém, tem arcado com os principais ônus da
sistêmica perda de competitividade do Brasil na economia global, embora todas as estatísticas indiquem
ser essencial para a geração de renda e a redução das desigualdades, conforme confirmam números de
São Paulo: o parque fabril do Estado representa 30% do total brasileiro, responde por 17,20% de todos
os empregos formais e é responsável por 21,12% do Valor Adicionado, ou seja, sem considerar impostos.
Além disso, paga salário médio de R$ 3.931,00, o mais alto dentre todos os segmentos. Também
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contribui de modo expressivo para as exportações estaduais anuais de U$S 51,72 bilhões/FOB/2019. Há,
portanto, um equívoco histórico no tratamento dado à indústria no Brasil. É preciso reverter esse quadro,
pois, assim como ocorre em todo o mundo, precisaremos muito do chão de fábrica para reconstruir nossa
economia. RAFAEL CERVONE é vice-presidente da Federação e Centro das Indústrias do Estado de
São Paulo (Fiesp/Ciesp)

 


